
Porto Velho, 03.02.2016DOE  N° 22 71

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE DIÁRIAS

PROCESSO Nº 2101.04798-00/2015

Considerando que o presente processo foi
objeto de análise pela equipe técnica do Controle
Interno da Secretaria de Estado de Justiça – SEJUS;

Considerando que a despesa encontra-se de
acordo com as normas aplicáveis da Administra-
ção Pública conforme DECRETO N. 18.728, DE 27
DE MARÇO DE 2014, portanto, APTA para ser
homologada nos termos do Artigo 18, encaminho
o referido.

CLAUDIA PEDRAZA KFOURI
DIRETORA EXECULTIVO/GAF/SEJUS

ACOLHO E DECIDO:

HOMOLOGAR a presente prestação de con-
tas, determinando à Gerência de Administração e
Finanças que proceda a baixa da responsabilida-
de do(s) beneficiário (s)    ANTONIO FRANCISCO
DOS SANTOS, ALCIMAR SABARA DA SILVA,
JULIO CESAR ANTUNES PACHECO, JOSE MA-
RIA MEIRELES FILHO, IVON CAMILO DOS SAN-
TOS, MARQUEZAN DOS ANJOS COELHO, FABIA-
NO ALVES DE MELO, EDER SANTOS GONÇALVES,
ROBSON CABRAL DA SILVEIRA, RONALDO SAN-
TOS DA SILVA no Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira dos Estados e Municípios – SIAFEM.

Tornar Público a presente Homologação nos
termos do DECRETO 17.1745 de 1º de outubro de
2012.

       Porto Velho, 22 de janeiro de 2016.
MARCUS AMARAL

Secretario Adjunto/SEJUS/RO
Mat. 300122383

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE DIÁRIAS

PROCESSO Nº 2101.05230-00/2015

Considerando que o presente processo foi
objeto de análise pela equipe técnica do Controle
Interno da Secretaria de Estado de Justiça – SEJUS;

Considerando que a despesa encontra-se de
acordo com as normas aplicáveis da Administra-
ção Pública conforme DECRETO N. 18.728, DE 27
DE MARÇO DE 2014, portanto, APTA para ser
homologada nos termos do Artigo 18, encaminho
o referido.

CLAUDIA PEDRAZA KFOURI
DIRETORA EXECULTIVO/GAF/SEJUS

ACOLHO E DECIDO:

HOMOLOGAR a presente prestação de con-
tas, determinando à Gerência de Administração e
Finanças que proceda a baixa da responsabilida-
de do(s) beneficiário (s)    RUBENS RODIRGUES
DA SILVA, VALMIR OLIVEIRA CORDEIRO no Sis-
tema Integrado de Administração Financeira dos
Estados e Municípios – SIAFEM.

Tornar Público a presente Homologação nos
termos do DECRETO 17.1745 de 1º de outubro de
2012.

Porto Velho, 22 de janeiro de 2016.
MARCUS AMARAL

Secretario Adjunto/SEJUS/RO
Mat. 300122383

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE DIÁRIAS

PROCESSO Nº 2101.04796-00/2015

Considerando que o presente processo foi
objeto de análise pela equipe técnica do Controle
Interno da Secretaria de Estado de Justiça – SEJUS;

Considerando que a despesa encontra-se de
acordo com as normas aplicáveis da Administra-
ção Pública conforme DECRETO N. 18.728, DE 27
DE MARÇO DE 2014, portanto, APTA para ser
homologada nos termos do Artigo 18, encaminho
o referido.

CLAUDIA PEDRAZA KFOURI
DIRETORA EXECULTIVO/GAF/SEJUS

ACOLHO E DECIDO:

HOMOLOGAR a presente prestação de
contas, determinando à Gerência de Administra-
ção e Finanças que proceda a baixa da respon-
sabilidade do(s) beneficiário (s)    IRVING GUI-
LHERME SALES  MOREIRA, RAIMUNDO GON-
ÇALVES BATISTA, ROSAN DA CRUZ BARRO-
SO, NALDO BATISTA DE OLIVEIRA no Sistema
Integrado de Administração Financeira dos Esta-
dos e Municípios – SIAFEM.

Tornar Público a presente Homologação nos
termos do DECRETO 17.1745 de 1º de outubro de
2012.

   Porto Velho, 22 de janeiro de 2016.
MARCUS AMARAL

Secretario Adjunto/SEJUS/RO
Mat. 300122383

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE DIÁRIAS

PROCESSO Nº 2101.05101-00/2015

Considerando que o presente processo foi
objeto de análise pela equipe técnica do Controle
Interno da Secretaria de Estado de Justiça – SEJUS;

Considerando que a despesa encontra-se de
acordo com as normas aplicáveis da Administra-
ção Pública conforme DECRETO N. 18.728, DE 27
DE MARÇO DE 2014, portanto, APTA para ser
homologada nos termos do Artigo 18, encaminho
o referido.

CLAUDIA PEDRAZA KFOURI
DIRETORA EXECULTIVO/GAF/SEJUS

ACOLHO E DECIDO:

HOMOLOGAR a presente prestação de con-
tas, determinando à Gerência de Administração e
Finanças que proceda a baixa da responsabilida-
de do(s) beneficiário (s)    CARLOS  JOSE DOS
SANTOS, GEDERSON SILVA NERY, JULIANI
SMERECKI DE  FARIA no Sistema Integrado de
Administração Financeira dos Estados e Municípi-
os – SIAFEM.

Tornar Público a presente Homologação nos
termos do DECRETO 17.1745 de 1º de outubro de
2012.

 Porto Velho, 22 de janeiro de 2016.
MARCUS AMARAL

Secretario Adjunto/SEJUS/RO
Mat. 300122383

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE DIÁRIAS

PROCESSO Nº 2101.05421-00/2015

Considerando que o presente processo foi
objeto de análise pela equipe técnica do Controle
Interno da Secretaria de Estado de Justiça – SEJUS;

Considerando que a despesa en-
contra-se de acordo com as normas aplicáveis da
Administração Pública conforme DECRETO N.
18.728, DE 27 DE MARÇO DE 2014, portanto,
APTA para ser homologada nos termos do Artigo
18, encaminho o referido.

CLAUDIA PEDRAZA KFOURI
DIRETORA EXECULTIVO/GAF/SEJUS

ACOLHO E DECIDO:

HOMOLOGAR a presente prestação de con-
tas, determinando à Gerência de Administração e
Finanças que proceda a baixa da responsabilida-
de do(s) beneficiário (s)    LEANDRO ALVES DE
OLIVEIRA, CLELTON MENDES DE ARAUJO,
AGEU  CAMPELO DA SILVA, WELLERSSON
DOUGLAS VIANA DE  ALMEIDA no Sistema Inte-
grado de Administração Financeira dos Estados e
Municípios – SIAFEM.

Tornar Público a presente Homologação nos
termos do DECRETO 17.1745 de 1º de outubro de
2012.

Porto Velho, 22 de janeiro de 2016.

MARCUS AMARAL
Secretario Adjunto/SEJUS/RO

Mat. 300122383

Defensoria Pública

PORTARIA Nº 104/2016-GAB/DPE
Porto Velho, 01 de fevereiro de 2016.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO
DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 105, § 3º, da Constitui-
ção Estadual e pelo artigo 4º, inciso I e artigo 8º,
inciso XIII, da Lei Complementar nº 117, de 04 de
novembro de 1994; e,

CONSIDERANDO a autorização contida nos
arts. 7º e 8º, da Lei nº 3.745, de 29 de dezembro
de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º -  Promover ajuste ao Quadro de
Detalhamento da Despesa do exercício 2016, es-
tabelecido pela Portaria nº 001/GPG/SEPOG, de
05 de janeiro de 2016, até o montante de R$
200.000,00 (duzentos mil reais), conforme discri-
minação no Anexo Único desta Portaria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua assinatura.

MARCUS EDSON DE LIMA
Defensor Público-Geral
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ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 104, DE 01/02/2016.
CRÉDITO SUPLEMENTAR

REDUZ 

Código Especificação  
(Unidade Orçamentária, Ação) 

Natureza 
da 

Despesa 

Fonte de 
Recurso Valor 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 

   

30.001.03.122.2043.2182 MANTER O 
FUNCIONAMENTO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO 

339030 0100 200.000,00 

 TOTAL 200.000,00 

 
 SUPLEMENTA 

Código Especificação  
(Unidade Orçamentária, Ação) 

Natureza 
da 

Despesa 

Fonte de 
Recurso Valor 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 

   

30.001.03.122.2043.2182 MANTER O 
FUNCIONAMENTO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO 

339039 0100 200.000,00 

 TOTAL 200.000,00 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2016/CPCL/DPE/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3001-978/2015/DPE-RO

UASG 926224

AVISO DE SUSPENSÃO DA LICITAÇÃO

A Defensoria Pública do Estado de Rondônia - DPE/RO, através de seu
Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados por força das disposições contidas na
Portaria nº 985/GAB/DPE de 10 de setembro de 2015, publicado no D.O.E. no dia
14 de setembro de 2015, torna pública à abertura do certame licitatório na moda-
lidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sobre o Nº 003/2016/CPCL/DPE/
RO, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução indireta, sob o regime de
empreitada por PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empre-
sas e a seleção de proposta mais vantajosa, objetivando a formação de regis-
tro de preço para futura e eventual aquisição de impressoras para
atender as demandas da Defensoria Pública do Estado de Rondônia e
dos órgãos participantes, informa que o presente certame licitatório encon-
tra-se SUSPENSO por prazo indeterminado, para correções de itens do Edital. A
nova data da seção pública será informada através dos mesmos meios de divul-
gação utilizados anteriormente. Maiores informações e esclarecimentos sobre o
certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em dias úteis nos
horários de 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia), telefone: (69) 3216-
5053, s ite: www.defensoria.ro.def.br  ou pelo e-mail:
licitacao@defensoria.ro.def.br.

Porto Velho - RO, 03 de fevereiro de 2016.

Ricardo José Gouveia Carneiro
PregoeiroDEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA

CONVÊNIO Nº 01/2016

CONVÊNIO DE ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO E OBRIGATÓRIO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA E A FUNDA-
ÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – UNIR, PARA IMPLANTAÇÃO DE
PROGRAMA DE ESTÁGIO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA – DPE/RO, de um lado,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 01.072.076/
0001-95, com sede na Rua Padre Chiquinho, n° 913 - Pedrinhas, nesta Cidade,
neste ato, representada pelo Defensor Público-Geral do Estado, Dr. Marcus Ed-
son de Lima, portador da cédula de identidade nº 29275167-9 SSP/SP e inscrito
no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 275.148.728-19, residente e domiciliado
nesta cidade de Porto Velho-RO, doravante designada DEFENSORIA, e de outro
lado, FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – UNIR, pessoa jurí-
dica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.418.943/0001-90, com sede
na Avenida Presidente Dutra,  nº 2965,  bairro Centro, Porto Velho – RO, repre-
sentada por sua  Reitora Maria Berenice Alho da Costa Tourinho, brasileira,
professora, portador da Cédula de Identidade nº 353.359 SSP/RO, CPF nº
111.993.772-87, residente e domiciliada em Porto Velho-RO na Av. Rafael Vaz e
Silva, nº 2054, bairro São Cristovão, Porto Velho, Rondônia, doravante designa-
da FACULDADE, resolvem firmar o presente, na conformidade do Processo
Administrativo nº 3001.1356.2015-DPE e com as cláusulas a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente convênio objetiva a realização de Estágio Não obrigatório e Obri-
gatório, aos estudantes da FACULDADE, mediante processo seletivo, para o
desempenho, na DEFENSORIA, de atividades correlatas à área de formação,
em conformidade com o disposto no Art. 9º, Inciso I da Lei 11.788, de 25 de
setembro de 2008, nos turnos matutino e vespertino, de acordo com a dispo-
nibilidade do estagiário, no núcleo da Defensoria Pública de Porto Velho-RO.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ATRIBUIÇÕES DA DEFENSORIA
A DEFENSORIA tem por atribuições:

a) Oferecer anualmente estágio não obrigatório e obrigatório, de acordo com
a disponibilidade de vagas que serão disputadas em igualdade de condições
com outras Instituições de Ensino, aos alunos da FACULDADE do curso de
Graduação de Direito, bem como outros cursos que tenham correlação com
as ações desenvolvidas pela mesma na prestação da assistência jurídica aos
necessitados e nos convênios que celebre com outras Instituições Acompa-
nhar, orientar e avaliar as atividades decorrentes do estágio, através de seus
técnicos;

b) Selecionar através de processo simplificado os alunos encaminhados que
disputarão as vagas existentes com outras Instituições de Ensino que tam-
bém mantenham convênio com a DEFENSORIA;

c) Elaborar Termo de Compromisso, que deverá ser assinado pelos alunos
que forem selecionados, com interveniência da FACULDADE, para cumpri-
mento das normas estabelecidas durante o período de estágio.

d) Expedir, após o término do estágio, certificado de conclusão, mencionando
o período a carga horária e a área em que o referido estágio foi desenvolvido.

e) Providenciar o Seguro de Acidentes Pessoais ocorridos no local do está-
gio, em favor do estagiário, conforme exposto no Artigo 9º Inciso IV da lei
11.788, de 25 de setembro de 2008 para os estágios Não Obrigatórios e para
os quais exista interesse da DEFENSORIA para consecução de suas finalida-
des institucionais ou obrigações assumidas em contratos ou convênios;

f) Estabelecer jornada de 05 (cinco) horas diárias e 25 (vinte e cinco) horas
semanais a serem cumpridas de segunda a sexta-feira e finais de semanas
caso haja necessidades, sem prejuízo das atividades discentes do bolsista;
os alunos selecionados serão contratados pela Defensoria do Estado de
Rondônia como bolsista receberão o valor mensal estipulado pela Defensoria
como ajuda de custo já incluindo o vale transportes;

g) Descontar proporcionalmente no valor da bolsa mensal, as faltas e os
atrasos não justificadas;

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES DA FACULDADE
A FACULDADE tem por atribuições:

a) Encaminhar o histórico curricular do curso pertinente, como parte da docu-
mentação exigida pela DEFENSORIA;

b) Assinar o Termo de Compromisso de Estágio juntamente com o estagiário e
o representante legal da Defensoria Pública;

c) Analisar os resultados de trabalhos desenvolvidos pelos estagiários;

d) Comunicar à DEFENSORIA, por escrito e com antecedência de 20 (vinte)
dias, sobre o término ou eventual interrupção do curso regular de cada aluno
ou sobre a necessidade de suspensão ou rescisão do estágio, informando as
razões;

e) Relatar à DEFENSORIA quaisquer ocorrências pertinentes ao estágio e ao
aluno que modifiquem as condições iniciais do Termo de Compromisso de
Estágio;

f) Providenciar o Seguro de Acidentes Pessoais ocorridos no local do estágio,
em favor do estagiário, conforme exposto no Artigo 9º Inciso IV da lei 11.788,
de 25 de setembro de 2008 quando se trate de Estágio Obrigatório e que a
DEFENSORIA esteja atuando como parceira na FACULDADE na consecução
das suas finalidades educacionais;

g) Para fins de atender a Programas Governamentais e Convênios, fica ao
encargo da DEFENSORIA a contratação de Seguro de Acidentes Pessoais.

http://www.defensoria.ro.def.br
mailto:licitacao@defensoria.ro.def.br

